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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA DA 
PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MODUS OPERANDI. 
CONCURSO FORMAL DE CRIMES DE CORRUPÇÃO DE 
MENORES. MULTIPLICIDADE DE VÍTIMAS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada aos 
pacientes, condenados pela prática de roubo majorado e 
corrupção de menores. A defesa alega excesso na exasperação 
da pena-base e pleiteia o afastamento do concurso formal entre 
os crimes de corrupção de menores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
exasperação da pena-base em razão das circunstâncias do 
delito, especificamente o uso de violência exacerbada e a 
superioridade numérica dos agentes; (ii) analisar a possibilidade 
de reconhecimento de crime único de corrupção de menores, 
considerando-se que quatro adolescentes participaram da ação 
criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que gerem constrangimento ilegal.
4. A exasperação da pena-base em 1/6 acima do mínimo legal 
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encontra-se devidamente fundamentada, sendo justificada pelo 
modo de execução do delito, no qual os agentes, em 
superioridade numérica (sete indivíduos contra uma vítima), 
empregaram violência real e desnecessária, retirando a roupa da 
vítima e a agredindo, o que extrapola o tipo penal e justifica a 
valoração negativa da circunstância judicial relativa ao modus 
operandi. A fixação da pena respeita o princípio da 
individualização da pena, conforme o art. 59 do Código Penal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto ao 
reconhecimento de pluralidade de crimes de corrupção de 
menores, quando diversos adolescentes participam da conduta 
criminosa, dado que cada menor corrompido representa a 
violação de um bem jurídico autônomo. Neste sentido, a prática 
de corrupção de menores em relação a quatro adolescentes 
configura quatro crimes distintos, ainda que cometidos em 
concurso formal, com aplicação do acréscimo correspondente 
sobre a pena de um dos delitos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada aos 
pacientes, condenados pela prática de roubo majorado e 
corrupção de menores. A defesa alega excesso na exasperação 
da pena-base e pleiteia o afastamento do concurso formal entre 
os crimes de corrupção de menores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
exasperação da pena-base em razão das circunstâncias do 
delito, especificamente o uso de violência exacerbada e a 
superioridade numérica dos agentes; (ii) analisar a possibilidade 
de reconhecimento de crime único de corrupção de menores, 
considerando-se que quatro adolescentes participaram da ação 
criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que gerem constrangimento ilegal.
4. A exasperação da pena-base em 1/6 acima do mínimo legal 
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encontra-se devidamente fundamentada, sendo justificada pelo 
modo de execução do delito, no qual os agentes, em 
superioridade numérica (sete indivíduos contra uma vítima), 
empregaram violência real e desnecessária, retirando a roupa da 
vítima e a agredindo, o que extrapola o tipo penal e justifica a 
valoração negativa da circunstância judicial relativa ao modus 
operandi. A fixação da pena respeita o princípio da 
individualização da pena, conforme o art. 59 do Código Penal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto ao 
reconhecimento de pluralidade de crimes de corrupção de 
menores, quando diversos adolescentes participam da conduta 
criminosa, dado que cada menor corrompido representa a 
violação de um bem jurídico autônomo. Neste sentido, a prática 
de corrupção de menores em relação a quatro adolescentes 
configura quatro crimes distintos, ainda que cometidos em 
concurso formal, com aplicação do acréscimo correspondente 
sobre a pena de um dos delitos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão que julgou o apelo 
criminal defensivo.

Os pacientes foram condenados em primeiro grau de jurisdição à pena 
de 6 anos e 7 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, bem como ao 
pagamento de 13 dias-multa, como incursos no artigo 157, parágrafo 2º, inciso II, do 
Código Penal, bem como no artigo 244-B da Lei 8.069/90, por quatro vezes, na forma 
dos artigos 69 e 70, ambos do Código Penal.

Inconformados, interpuseram recurso de apelação. O Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, por maioria de votos, negou provimento ao apelo, 
ficando parcialmente vencida a Relatora quanto ao reconhecimento do crime único 
de corrupção de menores.

Foram opostos embargos infringentes, que foram rejeitados. 

A impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base. Aduz ainda que deve ser afastado o concurso formal entre os 
delitos de corrupção de menores, determinando-se, na hipótese, a ocorrência de 
crime único.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada no 
mínimo legal, bem como seja afastado o concurso formal entre os delitos 
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de corrupção de menores, reconhecendo a conduta como única, redimensionando a 
pena final dos ora pacientes.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

As penas-base dos pacientes foram assim fixadas (e-STJ, fls. 52-54):

Na primeira fase da dosimetria, a pena-base foi fixada em 1/6 (um 
sexto) acima do mínimo legal, em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses 
de reclusão, bem como pagamento de 12 (doze) dias- multa, “diante 
das circunstâncias do delito praticado, uma vez que narrada 
violência exacerbada para esta prática delitiva, estando os 
agentes delitivos em extensa superioridade numérica (sete 
indivíduos contra uma vítima), impossibilitando a defesa do 
ofendido” (fls. 174).

Ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, o 
juízo pode, após examinar as nuances e especificidades sobre o caso 
em que se debruça, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
aplicável ao caso, bastando, para tanto, motivar o decisum, a teor do 
que dispõe o artigo 59 do Código Penal e o artigo 5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal, pois atendendo justamente a tais dispositivos 
para se individualizar a pena.

Documento eletrônico VDA44690393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:20:04
Código de Controle do Documento: 81465b6c-d442-431b-86e7-b57092eff4e1



[...]

In casu, a conduta imputada aos agentes foi além do previsto no 
tipo penal em análise, pois empregada violência real contra a 
vítima, que teve suas roupas e demais pertences arrancados do 
corpo, sendo parcialmente despida na estação. Além disso, a 
agressão foi praticada por cerca de sete agentes, os quais se 
aglomeraram sobre o ofendido, intimidando-o e agredindo-o, 
impossibilitando que esboçasse qualquer defesa. Correta, 
portanto, a majoração empregada, não havendo que se falar em bis in 
idem em relação à majorante prevista no inciso II, do § 2º, do artigo 
157, do Código Penal, uma vez que, aqui, foi considerado como 
circunstância judicial negativa, não o concurso de agentes, mas o 
modo como os acusados se utilizaram de sua superioridade numérica 
(pois em concurso com outros quatro adolescentes), para empregar 
maior agressividade à ação delituosa.

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal. A propósito:

PENALA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO E ROUBO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. GRAVIDADE CONCRETA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CONCURSO MATERIAL MANTIDO. CRIMES DE ESPÉCIES 
DISTINTAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. QUANTIDADE DE 
PENA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESABONADORA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Destarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

2. No caso, a Corte de origem valorou negativamente o modus 
operandi do crime para exasperar a reprimenda em 1/6, tendo sido 
declinada motivação concreta para tanto, máxime em razão do 
emprego de violência física contra a vítima.

3. "É firme o entendimento desta Corte Superior de que ficam 
configurados os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se 
o agente, após subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência 
ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário e a 
respectiva senha, para sacar dinheiro de sua conta corrente" (AgRg no 
AREsp n. 1.557.476/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020).

4. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, não há continuidade 
delitiva entre os delitos de roubo e extorsão, porque de espécies 
diferentes, não sendo, de igual modo, possível reconhecer o concurso 
formal de crimes.

5. Mantida a pena em patamar muito superior a 8 anos de reclusão, 
tendo havido, ainda, a valoração negativa de circunstância do art. 59 
do CP, descabe falar em adoção de regime prisional menos severo 
para o início do desconto da reprimenda.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.813/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. EXAPERAÇÃO DA PENA-BASE. ARMA DE FOGO 
MUNICIADA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício.

III - A individualização da pena é submetida aos elementos de 
convicção judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades.

IV - O emprego de arma de fogo municiada, conjugado com outros 
elementos, tais como o concurso de agentes, violência 
exacerbada ou restrição da liberdade, pode justificar a 
exasperação da pena-base acima do mínimo legal. Precedentes.

V - Na hipótese, a exasperação da pena-base acima do mínimo legal 
foi fundamentada de maneira inadequada, com base na gravidade 
abstrata do delito de roubo. O fato de a arma de fogo, por si só, estar 
municiada, sem a presença de outros elementos, não constitui um 
fundamento idôneo para aumentar a pena-base acima do mínimo 
legal.

VI - A via do habeas corpus é incompatível com a pretensão que 
objetive o revolvimento de fatos e provas.

Agravo regimental desprovido. Concedida parcialmente a ordem, de 
ofício.

(AgRg no HC n. 914.373/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
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agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Quanto ao pleito de afastamento do concurso formal entre os delitos 
de corrupção de menores, assim se manifestou o Tribunal de origem no voto 
vencedor do acórdão (e-STJ fls. 60-63):

No caso, estão presentes quatro crimes de "corrupção de menor", 
haja vista terem sido quatro os adolescentes que participaram do 
crime.

A sentença bem avaliou a questão, impondo, sobre os quatro 
crimes, o concurso formal e, ao final, aplicando, sobre uma pena, 
acréscimo de 1/4 (um quarto), o que surgiu adequado (fls. 174).

Ressalto que o bem jurídico tutelado pelo crime de corrupção de 
menor é a formação moral da criança e do adolescente, portanto, 
sendo mais de uma criança ou adolescente atingida em seu 
amadurecimento moral, em razão de estímulos a praticar o crime ou a 
permanecer na seara criminosa, mais de um bem jurídico é violado, ou 
seja, vários crimes (quantos adolescentes ou crianças forem) foram 
praticados.

Entendimento adequado ao princípio da prioridade absoluta e do 
melhor interesse da criança e do adolescente, vez que trata cada 
criança ou adolescente como sujeitos de direitos. Neste sentido, 
precedente do C. Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Dessa forma, mantenho a pena como adequadamente aplicada na 
sentença.

Como se vê, o Tribunal de origem concluiu que "No caso, estão 
presentes quatro crimes de "corrupção de menor", haja vista terem sido quatro os 
adolescentes que participaram do crime", o que está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DOIS ADOLESCENTES. 
RESTABELECIMENTO DO CONCURSO FORMAL. REVALORAÇÃO 
DA PROVA. POSSIBILIDADE.

I - O art. 244-B do ECA tem como finalidade impedir tanto o ingresso 
como a permanência do menor no universo do crime. O bem 
juridicamente tutelado não se restringe à inocência moral do menor, 
abrangendo, também, a formação moral da criança e do adolescente.

II - Sendo vítimas dois adolescentes, dois serão os bens jurídicos 
violados, sendo desarrazoado atribuir a prática de crime único ao 
réu que corrompeu dois adolescentes, assim como ao que 
corrompeu apenas um.

III - A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não encontra óbice na Súmula 
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7/STJ. É que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, e sim valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 
instâncias ordinárias.

IV - Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.389.738/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 
19/12/2018.)

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Números Origem:  15187203320238260228  21682032023

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ARIANE CAROLINO DE PADUA PASCHOAL - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP231546
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUSTAVO OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
PACIENTE : LEONARDO SANTOS COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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